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Sessao de  30: de agosto  de 19  91	 ACORDÃO N9	  1.166

Recurso ne :	 RP/ 105-0.132

Recorrente, : QUINTA CARA DO pRrmErRo CONSELHO DE CONTRTSUTNTES

Recorrida	 TELECTRONICS MEDICA LTDA.

IRPJ - DESCONTOS CONDICIONAIS - DEDUTTB1Lr
DADE Os descontos concedidos ao compr-â-
dor, como bonificaÇRO P e l a, liquidação ante"
cipada de seu crédito, devem ser classifi-
cados como destesas operacionais-, admitin-
do-se a sua dedução do lucro bruto.

rRPJ - DESPESAS opERAcroNArs - vrsrTAs DE
TtcNicos EsTRANGErRos com O OBJETIVO DE
APRIMORAMENTO TÉCNICO DA EMPRESA - DEDUTI-
BILIDADE - Ainda que ligado ã empresa es

-trangeira controladora, as despesas de téc
nico estrangeiro em visita à empresa naciS
nal podem por esta última ser deduzidasAej
de qne atinem primordialmente com seus iri
teresses pr6pros, como por exemplo melhor
orientaçÃo técnica de seu estabelecimento.

Recurso a que se nega provimento.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 au

tos de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos

termos do relatõrio e voto que passam a integrar o presente jul-

gado. Vencidos os Conselheiros JUAREZ DE MORAIS (Relator), JOÃO

DIAS NETO e BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, que proviam parcialmen-
te o recurso, para restabelecer a exigéncia apenas quanto as des-

pesas com visitante do exterior. Designado para redigir o voto

vencedor o Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALC rN.

v.v.

	 _	
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, MÃRCIO MACHADO CALDEIRA, DICLER DE

ASSUNÇÃO, MANOEL ANTONIO GADELHA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausen

te momentaneamente o Conselheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS. 	 De- 1

fendeu a empresa, seu Advogado, Dr, FORTUNADO BASSANI CAMPOS - OAB/ (1
/SP nr. 28.235/79. Defendeu a Fazenda Nacional seu Procurador -Repre

1

sentante Dr. IRAN DE iirmA.	 '"	 !I'''l
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10880/030.489/87-37

REcuRsofil9:	 RP/105-0.132

ACORMÃON2:	 CSRF/01-1.166

RECORRENTE:	 FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: 5a. CÂMARA DO 19 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: TELECTRONICS MÉDICA LTDA.

RELATóRIO 

Inconformada com a decisão da 5a. Cãmara do 19 Con

selho de Contribuinteâ,a procuradora-representante da Fazenda Na-

cional junto ao colegiado recorrido dirige-se à E. Cãmara Superior

de Recursos Fiscais com as razOes expostas às fls. 307 a 309, obje

tivando reformar a decisão proferida no recurso n9 93.378 (proc.

n9 10880/030.489/87-37), consubstanciada no Acórdão n9 105-3.187,

de 10.04.89, assim ementada na parte relativa ao recurso da Fazen-
da Nacional.

"I) Despesas operacionais-Descontos condicionais-
-Dedutibilidade - Classificam-se como despe-
sas operacionais, e são dedutiveis do lucro
bruto, na apuração do lucro operacional, os
descontos concedidos ao devedor como bonifica
ção pela liquidação antecipada de seu débito,
que se conceituam comó ndescontos condicionais",
e que não devem ser -&Onfundidos com os descon
tos incondicionais que apenas interferem ni*,
apuração do lucro bruto, dada a sua natureza
de parcelas redutoras do preço de venda.

II) Custos ou despesas operacionais-despesas com
visitantes do exterior - Comprovado com rela-
tórios e correspondência a despesa incorrida
e paga pela pessoa jurídica, é de aceitar-se
o gasto inobstante possam ter sido cometidas
infraçOes de natureza trabalhista e previden-
ciária que não infl	 no tratamento tributa- ir
rio da matéria."

AU_	 ,
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DESCONTOS CONDICIONAIS

,
2. Quanto ao primeiro item, o auto, confirmado no par
ticular pela decisão de la. instância, invoca infração aos arts.

178, e 191 §§ 19 e 29 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/80 )
,.
, em face de terem sido registradas como despesas do exercício, sob

o título contábil "Descontos Concedidos", as importâncias 'abaixo

discriminadas, relativas a descontos que foram concedidos condicio

nalmente pela recorrente na venda de marca-passos a hospitais, fun

daçOes médicas e outros estabelecimentos similares, a saber (fls.
217-v):

Exercício de 1984 - Cr$	 208.080.369;

Exercício de 1985 -	 1.072.410.132;

Exercício de 1986 -	 10-106.473.530.
,,,

2.1	 A proOsito, a decisão monocrática assim justifi-
cou o lançamento (fls. 282/283):

"A questão a decidir implica em saber se os
dispêndios registrados pela empresa sob a denomina
ção de 'descontos concedidos', tidos pela autuante
como decorrente de atos de liberalidade da interes
sada, têm correlacionamento com as receitas de yen-.
das refletidas nos livros de escrituração comer-
cial, bem assim, com a realização de direitos de
créditos delas decorrentes, como entende a impug-
nante, de forma a se concluir pela operacionalida-
de de tais encargos, nos termos da legislação tri-
butária referida nos autos.

Como do processo se infere, as respectivas no
tas fiscais de vendas, emitidas pelo estabelecimeE •

-À to da interessada, vale dizer, os contratos de com
pra e venda, são silentes a respeito da concessão
de descontos aos adquirentes das mercadorias comer •_
cializadas pela empresa.

NessascondiçOes, e lícito,concluir que as des
pesas contabilizadas pela interessada, sob a rubrI
ca 'descontos concedidos'„ são alheias às opera----
çaes de vendas realizadas, o que torna acertado o
procedimento da fiscalização em considerar as des-
pesas registradas como decorrentes de atos de libe
ralidadeda requerente, não reunindo, portanto, os.
requisitos de operacionalidade, previstos em lei ,
de forma a possibilitar a. a dedutibilidade na a-
puração do lucro real."	 pl.,

.11 :R4
nillr\	 4110(1___
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3. Em seu recurso ao Conselho de Contribuintes, a au-

tuada renovou as suas ponderações feitas na impugnação (f is. 80/83,

proc. n9 10880-030.488/87-74), onde procurou demonstrar que, longe

de constituir ato de liberalidade da empresa, a concessão de des-

contos financeiros é praxe largamente difundida no meio empresa-

rial brasileiro; que esses descontos estão devidamente comprovados

em sua escrituração comercial; que constituem eles legitimas ,con-

cessões enquadráveis como despesas dedutíveis na determinação do

lucro real, porque atende a todas as condições previstas no art.

191 §§ 19 e 29 do RIR/80; que inexiste dispositivo legal, regula-

mentar ou administrativo com a exigência de que o desconto condi-

cional deva constar da nota-fiscal, duplicata ou recibo para que

seja dedutivel na apuração do lucro real; que, em verdade, não se

trata de despesa efetuada, mas, sim, de valor não recebido em de-

corrência de dispositivo contratual; que está sendo tributada uma

renda não auferida nem exigível.

4. Na 5a. Câmara do 19 Conselho, a matéria foi decidi
—

da por maioria de votos, dando-se provimento ao recurso do contri-
buinte.

4.1	 O voto vencedor do Conselheiro HUGO TEIXEIRA DONAS—
CIMENTO invocou precedente no mesmo sentido de decisão da 5a. Câma

ra sobre idêntico assunto, em acórdão de: que tambernfbLreIator:(AC6r

dão n9 105-2.581), quando foi reconhecido direito a. dedutibilida-

de relativamente a descontos condicionais, sob o fundamento de que

o conceito de receita liquida "tem direcionamento especifico, apon

tado para a apuração da receita liquida, que é um dos componentes

da equação configurada nas disposições do art. 177 do RIR/80".

4.2	 Arrematando seu vencedor, que deu provimento ao re

curso, declara (f is. 298):

"Os descontos , incondicionais são parcelas re
dutoras.do preço de venda. São computadas na apuraA
ção do lucro bruto :. Nada têm a ver com os descon-
tos condicionais, que, na técnica mercantil, signi
ficam a redução ou abatimento feito em qualquer s5
ma de uma fatura ou de uma conta corrente, tradu-
zindo uma bonificação concedida ao devedor pelo pa,
gamento antecipado de sua divica, e que são dedutl
veis para efeito de determinação do lucro
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A hipótese, no caso que se julga, é a de des-
contos condicionais, classificados pela recorrente
no rol das "Despesas com vendas", conforme demons-
trações do resultado de cada exercício, anexadas
aos autos.

A circunstância foi alegada pela contribuinte,
mas a autoridade recorrida não se dignou de consi-
derá-la, persistindo na tese de que somente os des

' contos incondicionais são dedutíveis, sem revelar
a mínima preocupação com a legitimidade dos valo-
res reduzidos.

Há no procedimento inequívoca impropriedade,
que não pode prosperar como sustentáculo da preten_
são fiscal.

Como osfundamentos da tributação não se ajus-
tam à natureza dos fatos, a exigência deve ser con
siderada improcedente."

5.	 O ilustre Conselheiro DIGÉSIO GURGEL FERNANDES jus- i

tificou o seu voto vencido dizendo:
,
,,,,

a) que os descontos condicionais deveriam compor o valor da

receita de vendas, para o que invoca o art. 178 do RIR/80;

b) que não importa o fato de os descontos terem sido pactua-

dos ou que, em alguns casos, constem da nota-fiscal, pois a reali-

dade é que todos eles estavam subordinados a prazo;.

c) que, além dos dispositivos legais citados, existe norma de

caráter administrativo que define descontos incondicionais como

parcelas redutoras do preço de venda e estabelece que tais descon-

tos devem constar das notas-fiscais.

6.	 A procuradora-representante da Fazenda Nacional dis
-k	 _

corda do voto vencedor, sob o fundamento de que: (fls. 308/9)

t, ... os descontos concedidos podem ser considera-
dos . despesas operacionais quanto "constarem da no-
ta fiscal de venda de bens ou da fatura de servi
ços e não dependerem de evento posterior à emissã :
desses documentos" como esclarece a IN 51/78,o que(
não ocorreu no caso.

Se há norma expressa disciplinando as condi-
ções de dedutibilidade dos descontos, e estas con-
dições não foram evidentemente observadas pelo con
tribuinte, data venia, não têm amparo legal a podr,

./4-.
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posição do ilustre relator-designado Conselheiro
Hugo Teixeira do Nascimento em aceitar a operacio-
nalidade de tais descontos.

Como bem analisado na fundamentação do voto-
-vencido., todos os descontos subordinavam-se a uma
condição futura depagamento em época determinada,
podendo esta condição ocorrer ou não. Além do que,,,
não restou sequer provado que os referidos descon-
tos tinham correlação com as receitas de vendas con-
tabilizadas, uma vez que as notas fiscais pertinen
tes não estabeleciam tal condição como integrante"
do contrado de compra e venda.

Assim sendo, é de se concluir pela correção
da glosa nos termos da autuação, e pelo restabele-
cimento do crédito respectivo."

7. Em suas contra-razOes, a recorrente renova os argu

mentos constantes da impugnação e do recurso ao 19 Conselho, rema-

tando por proclamar que o art. 178 do RIR/80 e a Instrução Normati_
va SRF 51/78 apenas se reportam ao conceito de receita liquida de

vendas, sem prescrever nenhuma obrigação especifica para o contri-
buinte.

DESPESAS COM VISITANTES DO EXTERIOR

8. A exigência tributária decorre de impugnação de va_
lores contabilizados pela recorrente em conta de despesas, referen ._
te a gastos com pessoal da acionista controladora em visitaao-Pais,
a saber:

Exercício de 1985	 - Cr$ 23.590.154

Exercício de 1986	 - Cr$ 42.516.839

8.1	 A decisão monocrática manteve a exigência fiscal

(fls. 257/269) com base nos fundamentos seguintes:

"Confessadamente, as despesas -contabilizadas
sob a denominação em epigrafe referem-se a gastos
com estadias de visitantes do exterior quef em suas
viagens ao Brasil, vêm prestar esclarecimentos de
ordem técnica à autuada, revisar toda a parte de
produção, além de orientar o .pessoal da área de
exportação e importação sbre detalhes técnicos dos
produtos da empresa.

47 TV,442/9

	

Átk \ 	 -
_„
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Para comprovar tal fato acompanham a impugna-_
çao oferecida ao lançamento, exemplificativamente,
os documentos ,de fls. 267 a 300, referentes a rela

	

.	 tórios internos, evidenciando a visita do Sr. Ro7.
bert Ernest ao estabelecimento da empresa.

No entanto, para que a interessada pudesse man
ter a seú serviço técnicos estrangeiros, não resi

, dente no Brasil, deveria, preliminarmente, nos -Lei:
mos da Lei, munir-se de documentos que atestassem
o ingresso e contratação regular dessas pessoas em
território nacional. - artigo 47 da Lei n9 6.815,
de 19.08.80.

Com efeito, dispõe o Decreto n9 86.715, de 10
de dezembro de 1981:

Art. 29 - A admissão do estrangeiro no terri-
tório nacional far-se-á mediante a concessão de vis_
to:

III - temporário

Art. 22 - O visto temporário poderá ser conce
dido ao estrangeiro que pretenda vir ao Brasil; -

V - na condição de cientista, professor, téc-
nico ou profissional de outra categoria, sob regi-
me de contrato ou a serviço do Governo Brasileiro;
(o grifo não é do original).

',
Art. 23 - ,,,,,
§. 29 - Nos casos de que tratamos itens III e

V do artigo anterior, s6 :-será concedido visto, pe-
lo respectivo Consulado no exterior, se o estran-
geiro for parte em contrato de trabalho visado pe-
la Secretaria de Imiqraçao do Ministério do Traba-
lho, salvo no caso de comprovada prestação de ser-
viços ao Governo Brasileiro. (os grifos não são do
original).

Art. 111 . -0 estrangeiro admitido na condição
de temporário, sob regime de contrato, só poderá 
exercer atividade junto à entidade pela qual ' foi 
contratado na oeortunidade da concessão do visto  .
(os grifos nao sao do original)

Assim, não tem nenhum cabimento a pretensão '
da empresa no sentido de demonstrar a operacional'
dade das despesas registradas, mantendo-se silent
a xeepeito dos contratos de trabalho que, por dis-
posiçao de lei, está obrigada a possuir e manterem
boa guarda, atestando relacionamento regular com
técnicos estrangeiros em território nacional.

Diante desse quadro, revela-se acertada a con
clusão da autuante, constante no auto de inf ção,47 -
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no sentido de que a empresa registrou como despe-
sas operacionais, gastos com pessoal de sua sócia
quotista controladora, domiciliada no exterior, ao
invés de despesas incorridas com a contratação de.	 .
técnicos estrangeiros para prestação de serviços ao
estabelecimento da interessada."

!.	 ,,
9. Em seu recurso de fls. 101/102 (proc. .n910880-030.488/

/87-74) a autuada ponderou que se limitou a pagar as despesas de

estadia dos visitantes que, muito embora sem vínculo empregaticio,

são pessoas ligadas ã sua principal cotista na Austrália.

,
9.1 Diz tratar-se de pessoal da área técnica que, em

suas viagens ao Brasil, vem prestar esclarecimentos de ordem técni

ca, revisar a parte de produção, orientar o pessoal da área de ex-

portação e importação sobre detalhes técnicos dos produtos da em-

presa, etc.

'
9.2	 Acrescenta que em todas as viagens são feitos rela

t6rios circunstanciados dos trabalhos realizados na empresa nacio 1
—

nal, estando esses documentos à disposição para efetiva comprova-

ção do interesse da empresa na vinda dos técnicos. 	 i,

9.3	 Alega, finalmente, que o Decreto n9 86.715/81 se a-

plica a empregados contratados para trabalhar por tempo certo, sen_
do descabido em casos de pOuca permanência no Brasil, como na hip6-

tese sob exame, em que as despesas são de pequena monta e não se

justificariam maiores gastos com a elaboração de contratos sofis-

ticados e contatos governamentais.

10. O AcOrdão n9 105-3.187 acolheu as razões da recor_
rente, sob o fundamento de que: (f is. 305)

"A argumentação da empresa e os documentos tra
zidos à lide são suficientes para o provimento d5
recurso neste item.

A falta de contrato, mesmo que represente in-
fração à legislação trabalhista p previdenciáriavnão
transforma a despesa incorrida e regularmente com-
provada através de relatórios e correspondência c.
mo gasto de responsabilidade da controladora. O b-
nen:cio ã recorrente ficou plenamente demonstra.
nos elementos juntados ã impugnaçã

‘

o."	 .1t
"110,6 liA\ Aide

M ~I	 .,...r
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11.	 A procuradora-representante da Fazenda Naciónal in

terpôs 0-recurso de fls. 308/9, com os argumentos seguintes:

dedutibilidade de tais despesas só se justi
ficam se legal e comprovadamente correspondentes -a-
serviços formalmente contratados. O pagamento de
estadia Sem o correspondente ónus da prestação dos
serviços evidencia a mera liberalidade da empresa.

10. Conforme restou demonstrado nos autos não hou
ve a caracterização da prestação de serviços técni
cos quer por contrato de trabalho ou por qualquer
outra forma de contratação.

Os documentos acostados aos autos • demonstram
apenas a visita de técnico estrangeiro sem 'ónus da
prestação de serviços que justifique a despesa co-
mo despesa necessária nos termos do art. 191 do
RIR/80.

11. É de ser acolhida, porque verdadeira, a ,con-
clusão da autoridade monocrática de la. instância
no sentido de que "a empresa registrou como despe
sas operacionais gastos com pessoal de sua sócia
cotista controladora, domiciliada no exterior", não
correspondendo tais gastos a despesas operacionais
da recorrente e portanto não dedutíveis na apura-
ção do lucro operacional."

12. Em suas contra-razOes, a recorrente reitera as mes

mas provas e argumentos jã expendidos no processo aduzindo que,

no seu modo de ver, não há sequer infração à legislação trabalhis-

ta, "pois não tratam-se de salários ou serviços autónomos, mas tão

-somente de despesas de estadia de técnicos do exterior, que em

suas viagens ao Brasil vêm prestar esclarecimentos de ordem técni

ca ..." (fls. 326).

A Á

É o relatóri:e

/;

_
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Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE: ALCKMIN, RELATOR-DESWNADO,-.

No que respeita ao terna dos descontos condicio-

nais„ acompanho wfvoto do eminente Conselheiro Relator, que con-
cluiu no mesmo sentido do Ac6rdão recorrido, no 'sentido de jul-

gar improcedente a ação fiscal-. ',Na realidade, não merece repa-
ros O voto do ilustre 'Relator 'do aresto recorrido, no sentido de

que 'classificam-sei -como desPesas 'operacionais, e são dedutrveis__,..
do lucro., na apuração do lucro operacional, os descontos concedi_
dos Ao devedor COMO bonificação pela lióuidação antecipada	 de

seu d&bito, que se conceituam ComO'deSCO-ntb,S, '.COndiCionais e que

não devem ser confundidos com os: descontos- Incondicionais 	 que

apenas interferem na apuração do lucro bruto, dada a sua nature-
za de 'parcelas redutoras do preço de Venda". .

„
Não entendo procedente a crrtita,', feita na	 fase

instrut6ria do processo,: no sentido de que nã.o se tratanto de

despesa usual ou nedessaria i não se: poderia classifica-la .,-, como
operacional, ' A queatão da 'usualiidade e normalidade .da despesa
ha de ser analisada de acordOfcom a realidade 'do mercado e não

se ha de deSconheder as" consegué‘ncias- do proceSsoinf1adióhatio
crônico por que passa a economia brasileira. :1\ concessão de des_
conto pelo pagamento antecipado decorre da referida realidade e .

'i	 não pode. 'de modo algum ser tido como mera liberalidade da empre-
sa vendedora. Cuida-se de eStabeleder o eóuilfbrio	 econômico
do contrato, fenômeno que pode é. deve ser reconhecido pelo direi .

to e pelo intgrprete na aplicação da lei.

J. no que. toca ao segundo ponto versado no recUr

	

-	 ,...ao interposto pela Fazenda Nacional,. peço respeitosa vénia 	 ao,
eminente Relator, a guará preSto as mais devidas homenagens, para
dele dissentir.	 4114/ ‘4NV	

_

,:.	 íi
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Entendo r data-Venia„ que as despesas havidas com
os téènicos estrangeiros que vieram -visitar a empresa brasileira
devem ser tidas dentro dos parãmetros de normalidade e usualida-
de no tipo da atividade exercida pela eMpresa autuada. Ficou de

-	 monstrado pelo r. Voto condutor do aresto recorrido, que os téc-
nicos a que se refere a ação fiscal vinham a mando da empresa

estrangeira controladora da autuada, para aqui exercer ativida-

des- de 'orientação técnica, portanto atendendo aos interesses. tam
têm da empresa nativa.

No considero pertinente a observação de	 que
primordialmente tais téldnicos aqui estariam para atender os in-
teresses', da empresa matriz, sediada no exterior. Os relatórios
Acostados aos autos demonstram que a empresa nacional experimen-

tava vantagens decorrentes da maior capacitação gerencial e téc-
nica, sendo, a rigor, basicamente de seu interesse as referidas
visitas.

Por todo exposto, voto nela negativa de provimen
to ao recurso, coro a vénia deVida do ilustre Conselheiro Relator.

Braslia-DP,„ 30 de agosto de 199.1

AP	 62_, 00 1,

4111,
'I EDUARDO RAN , I, DE ALCKMIN - RELATOR-DEaIG

NADO

IL
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,
'VO T O (Vencido em parte)_ _

Conselheiro JUAREZ DE MORAIS, relator.

O recurso , preenche os requisitos de admissibilida-

de, merecendo ser acolhido. Abordaremos os dois temas na mesma or-

dem em que foram tratados no relatório.

DESCONTOS CONDICIONAIS

2. O auto de infração e a decisão de la.	 instância
consideraram que os descontos condicionais concedidos pela autuada

constituem atos de liberalidade da empresa, são alheios às opera- .

ções de venda e não constam das correspondentes notas-fiscais. Por

isso mesmo, o lançamento foi considerado procedente, visto que não .

foi aceita a tese da autuada no sentido de que tais encargos eram

necessários para a sua política de vendas e, principalmente, nada

existia na legislação tributária que negasse validade ao procedi-

mento da empresa. O lançamento, no particular, tem por infringidos

os arts. 178 e 191 §§ 19 e 29 do RIR/80.

3. A decisão de la. instância foi reformada pela 5a.

Câmara deste Conselho (Ac. 105-3.187) com o argumento de que ' , os

descontos em questão são condicionais enquanto que odispositivo da_
do por infringido (art. 12 § 19 do DL n9 1598/77, consolidado no

art. 178 do RIR/80) trata de descontos incondicionais. Diz mais que

o conceito da referida norma legal tem direcionamento especifico

,	 para a apuração da receita liquida, "que é um dos componentes da

equação configurada nas disposições do art. 177 do RIR/80	 (lucro

bruto).
At

4. Entendo que estã correto o entendimento do ilüstr, )

Conselheiro HUGO TEIXEIRA DO NASCIMENTO, não somente pelos -funda

mentos alinhados em seu voto .vencedor, mas, também, pelos esclare-

cimentos que ora aduzimos.

5. Inicialmente, deve ser dito que o art. 178 do RIR/

/80 não autoriza fundamentação para impugnar-se descontos ; cdondi- 

ir
,
,,
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condicionais registrados na escrita a titulo de despesas operacio-

nais. Muito embora tratar-se de umajposição que vem sendo seguida

pela fiscalização da Receita Federal, a meu ver existe evidente en

gano no entendimento, porquanto o art. 178 do RIR/80 sequer cogita

de descontos condicionais. Não havendo disposição expressa na le-

gislação do imposto de renda que fundamente a pretensão fiscal, o

apelo ao raciocínio por exclusão não pode ser aceito, não somente

por razões de ordem jurídica, mas também por considerações de or

dem econômica e de justiça fiscal, já que, no casou estar-se-iam tri

butando valores que constituem legítimas despesas financeiras da

empresa, conforme melhor esclarecemos mais adiante.

5.1 Em verdade é preciso dizer que o entendimento fi-

cou reforçado com a edição da Instrução Normativa SRF 51/78, que

trouxe para a legislação do imposto de renda diversos conceitos, in

clusive o de descontos incondicionais. A propOsito, convém lembrar

que esses conceitos do ato normativo foram baixados para efeito de

"uniformizar as demonstrações de resultados que instruem a declara

ção de rendimentos", consoante está dito em seu preâmbulo; além dis

so, é importante ressaltar que nada existe naquela instrução que

autorize a 'conclusão de que os descontos condicionais não são dedu

tíveis na determinação do lucro real.

5.2 A dificuldade aparente para compreender-se o obje-

tivo do art. 178 do RIR/80 pode ser superada se examinado o Decre-

to-lei 119 1598/77 em toda a sua estrutura.

5.3 É sabido que o diploma legal modificou, quase que

inteiramente, a tributação do imposto de renda das pessoas jurídi-

cas. Entre as principais inovações então introduzidas deve-se des-

tacar o conceito de lucro daexploração, consubstanciado em 	 seu

art. 19 (art. 412 do RIR/80). O objetivo da modificação foi o de

resolver problemas que haviam na quantificação da base de cálculo

dos incentivos fiscais regionais e setoriais, resultantes de dife- •

rentes interpretações da lei entre a Fazenda Nacional e Orgãos in-

tegrantes da justiça. Com o advento do conceito legal, foi possí-

vel estabelecer com segurança o montante do benefício fiscal que .

traduzisse o resultado das atividades que o governo pretendia esti),

mular.
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6.	 O art. 412 do RIR/80 assim_ define o lucro da expio

ração, consolidando o conceito do DL n9 1598/77:

"Art. 412 Considera-se lucro da exploração
o lucro liquido do exercício.ajustado pela exclu-
são dos seguintes valores: (omissis)

6.1	 Segundo foi dito, o conceito de lucro da explora-

ção é utilizado para definir-se a base de cálculo de incentivos fis_
cais. Vejamos, a titulo exemplificativo, o dispositivo básico	 do	 .

' Decreto-lei n9 1598/77 que disciplina os estímulos fiscais à expor .

tação de produtos manufaturados nacionais, consolidado no art. 290 .

do RIR/80, "in-verbis":

"Art. 290 ..., a pessoa jurídica poderá ex-
cluir do lucro líquido do exercício, para efeito:clã
determinar o lucro real, a parcela do lucro corres
pondente à exportação de produtos manufaturados ri -a-
cionais . , relacionados pelo Ministro _da Fazenda 7
cuja penetração no mercado internacional convenha
promover."

§ 19 O valor da exclusão será determinado me
diante a aplicação, sobre o lucro da exploração
de que trata o art. 412, de percentagem igual à re
lação, no mesmo período, entre a receita liquidaÃe 
vendas nas exportaçOes incentivadas , e o total da
receita líquida da pessoa jurídica (grifamos)."

6.2	 A transcrição dos arts. 412 e 290 do RIR/80 permi-

te entender-se o porquê da definição de receita liquida .inscrita .

no art. 178. 2 que, a partir desta, se obtém o lucro liquido	 do
exercício (período-base) da pessoa jurídica e, por sua vez, o . lu-

cro da exploração é quantificadó.a partir do lucro líquido do exer_
cicio, como foi visto.

,

6.3	 Em face do exposto, entendo não ser licito utili-

zar-se o conceito. do. art. 178 do RIR/80 para enquadramento, como

infração à legislação do imposto de renda, de descontos condicio-

nais apropriados em contas de resultado, da escrituração comercial,
#

sem o ajustamento desses valores na determinação do lucro real.
n11

6.4	 Finalmente, chamo o testemunho do Dr.- JOSÊ LUIZ 13

LHÕES PEDREIRA para justificar estas minhas conclusOes. E reveu o

/e
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autor do Decreto-lei n9 1598/77 em seu livro "Imposto Sobre a Ren-
da - Pessoa Jurídica (Justec Editora Ltda., Rio de Janeiro - 1979,

vol. I, fls. 187):

"Descontos concedidos incondicionalmente são abati •
mentos assegurados ao, adquirente como redução
preço, independentemente da verificação posterior
de condição. Descontos condicionais são, por exem-
plo, os sujeitos à condição de que o comprador pa-
gue o preço dentro de certo prazo. Nesse caso, se
o desconto é utilizado pelo comprador, deve ser das
sificado como despesa financeira, e não como dedu-
ção da receita bruta." (grifo nosso)

7. As normas do art. 191 e seus §§ 19 e 29 são os ou-

tros preceitos que o lançamento elege para fundamentar infração à

legislação do imposto de renda. Vejamo-las:

"Art. 191. São operacionais as despesas não compu-
tadas nos custos, necessárias â atividade da empre
sa e à manutenção da respectiva fonte produtora.

19 São necessárias as despesas pagas ou incorri
das para a realização das transações ou operações
exigidas pela atividade da empresa.

§ 29 As despesas operacionais admitidas são as
usuais ou normais no tipo de transações, operações
ou atividades da empresa."

7.1	 Volto a utilizar o que foi dito no Parecer Normati
vo CST n9 32, de 13.08.81, quando me foi dada a oportunidade de es

clarecer o que se deveria entender por "despesas necessárias", "in
verbis":

"4. Segundo o conceito legal transcrito, o gasto
é necessário quando essencial a qUalquer transação
ou operação exigida pela exploração das atividades,
principais ou acessórias, que estejam vinculadas
com as fontes produtoras de rendimentos.

5.	 Por outro lado, despesa normal é aquela que
se verifica comumente no tipo de operação ou tran-
sação efetuada e que, na realização do negócio, 9-
apresenta de forma usual, costumeira ou ordinár.
O requisito de usualidade deve ser interpretado.
acepção de habitual na espécie de negócio "

á

lw, 41(111
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7.2 No meu modo de ver, ficou stificientemente comprova

do nos autos que os descontos condicionais concedidos pela autuada

eram perfeitamente necessários aos tipos de negócios por ela efe-

tuados, ao mesmo tempo em que preencheram integralmente as demais

condições de dedutibilidade ora examinadas.

DESPESAS COM VISITANTES DO EXTERIOR

8. Neste item discordo do Acórdão n9 105-3.187. Con-

forme bem ponderou a ilustre representante da Fazenda Nacional em

seu recurso de fls. 308/9, a dedutibilidade de gastos com técnicos

residentes no exterior e vinculados à. acionista controladora ali

domiciliada, quando em visita ao Brasil, somente seria admitida, na

determinação do lucro real da empresa nacional, se correspondessem

a serviços formalmente contratados e comprovadamente prestados.

8.1 A simples existência de relatórios internos não é

bastante, a meu ver, para comprovar por si só despesas dedutIVeiS

na determinação do lucro real, visto que se trata de documentos ela

borados unilateralmente com orientação da própria empresa interes-

sada, sem a necessária e indispensável autonomia que deve presidir

as posições das partes em qualquer negócio.

8.2 Se é certo que as visitas dos técnicos ao Brasil ,

ao longo dos anos, têm contribuído para a melhoria da qualidade e

redução dos custos de fabricação dos produtos da autuada ( impugna

ção, fls. 237/8), não é menos exato que, nas condições em que são

prestadas as orientações dos téchicos,o ónus das visitas deve

cair sobre a acionista controladora no exterior que, em última aná

lise, é a principal interessada nas Visitas e a sua maior benefi-

ciária económica.

8.3 Ademais disso, entendo que constitui precedente pe

rigoso nas relações fisco-contribuinte que se passe a admitir, co-

mo na situação sob. exame, na comprovação de despesas dedutíveis 4

determinação do lucro real, como no caso sob exame, d umentos sue

fiquem ao inteiro alvedrio de parte interessada./4
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11.	 Por

CON CLUSÃO

 no sentido de que seja ne

gado provimento ao recurso. da digna representante da Fazenda Nacio

nal na parte relativa, *.á. dedutibilidade dos descontos condicionais;

estou pelo provimento do recurso no tocante ã indedutibilidade dos

gastos de visitantes do exterior, ficando, desse modo, restabeleci

da, no particular, a decisão de la. instância.

Brasila-,-., em 30. 9 agosto de 1991

rk-4

lir •	 DE MORA:"	RELATOR

'Ed
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